
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 822129 - ES (2023/0152954-6)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : MAURO CALMON JUNIOR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. CRIME DE 
FURTO. NÃO APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
VALOR DA RES FURTIVA SUPERIOR AO PERCENTUAL DE 10% DO 
SALÁRIO-MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS. 
HABITUALIDADE DELITIVA. MAUS ANTECEDENTES E 
REINCIDÊNCIA EM CRIMES PATRIMONIAIS. JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ.

1. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de que a 
incidência do princípio da insignificância pressupõe a concomitância de 
quatro vetores: a) a mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma 
periculosidade social da ação; c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento; e d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. Embora o objeto tenha sido devolvido ao estabelecimento da 
vítima, o valor de R$ 113,80 (cento e treze reais e oitenta centavos) não 
constitui montante inexpressivo, na medida em que correspondia a valor 
superior a 10% do salário-mínimo vigente ao tempo do fato.

3. Acrescente-se que habitualidade delitiva, representada pelos maus 
antecedentes e pela reincidência, tem sido compreendida como obstáculo 
inicial à tese da aplicação do princípio da insignificância, ressalvada 
excepcional peculiaridade do caso penal.

4. Agravo regimental improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 04 de março de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. CRIME DE 
FURTO. NÃO APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
VALOR DA RES FURTIVA SUPERIOR AO PERCENTUAL DE 10% DO 
SALÁRIO-MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS. 
HABITUALIDADE DELITIVA. MAUS ANTECEDENTES E 
REINCIDÊNCIA EM CRIMES PATRIMONIAIS. JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ.

1. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de que a 
incidência do princípio da insignificância pressupõe a concomitância de 
quatro vetores: a) a mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma 
periculosidade social da ação; c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento; e d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. Embora o objeto tenha sido devolvido ao estabelecimento da 
vítima, o valor de R$ 113,80 (cento e treze reais e oitenta centavos) não 
constitui montante inexpressivo, na medida em que correspondia a valor 
superior a 10% do salário-mínimo vigente ao tempo do fato.

3. Acrescente-se que habitualidade delitiva, representada pelos maus 
antecedentes e pela reincidência, tem sido compreendida como obstáculo 
inicial à tese da aplicação do princípio da insignificância, ressalvada 
excepcional peculiaridade do caso penal.

4. Agravo regimental improvido.
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra  decisão de fls. 69-72, que 
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denegou o habeas corpus.

Sustenta a Defensoria Pública que, diante do caso concreto, em que 

foram subtraídos dois filtros solares avaliados em R$ 113,80 (cento e treze reais e oitenta 

centavos), sendo que a res furtiva foi reintegrada ao patrimônio do estabelecimento 

comercial, bem como diante da vida pregressa do agente, faz-se possível a aplicação do 

princípio da insignificância.

Para tanto, ampara-se em diversos precedentes jurisprudenciais dos Tribunais 

superiores em que, nas situações fáticas ali expostas, foram aplicadas referido princípio, 

mesmo em se considerando a existência de antecedentes criminais ou mesmo eventual 

reincidência.

Defende que, mesmo que ultrapassado o patamar de 10% do salário-mínimo à 

época dos fatos, tal fator não se mostra como um óbice absoluto à aplicação do pleiteado 

princípio. 

Requer a reconsideração da decisão ou a submissão e o provimento do recurso 

pelo órgão colegiado.

É o relatório.

 

VOTO

Conforme relatado, busca a Defensoria Pública a reconsideração da decisão 

que denegou o habeas corpus.

No que diz respeito à insurgência levantada no presente recurso, verifica-se 

que a decisão agravada está assim fundamentada (fls. 70-72):

Acerca da matéria, sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de que a 
incidência do princípio da insignificância pressupõe a concomitância de quatro vetores: a) a 
mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) o 
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento; e d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada.

No presente caso, embora o objeto tenha sido devolvido ao estabelecimento vítima, o 
valor (R$ 113,80) não constitui montante inexpressivo, na medida em que correspondia a 
valor superior a 10% do salário mínimo vigente ao tempo do fato. A propósito:

[...]
Ademais, sabe-se que a habitualidade delitiva, no caso dos autos representada pelos maus 

antecedentes e pela reincidência em crimes patrimoniais, tem sido compreendida como 
obstáculo inicial à tese da insignificância, ressalvada excepcional peculiaridade do caso 
penal, o que não se verifica. Nesse sentido: EAREsp n. 221.999/RS, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, julgado em 11/11/2015, DJe 10/12/2015. 
Confira-se ainda:

Documento eletrônico VDA39573811 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT)   Assinado em: 18/12/2023 21:38:35
Código de Controle do Documento: 97dac7c7-fae0-48c7-bf8f-838d071eb729



 
Não obstante a irresignação da Defensoria Pública apresentada com arrimo em 

diversos precedentes dos Tribunais superiores, tenho que no presente caso não se faz 

possível a aplicação do princípio da insignificância.

Considere-se que o valor da res furtiva – R$ 113,80 (cento e treze reais e 

oitenta centavos) –,  não constitui montante inexpressivo, na medida em que correspondia 

a valor superior a 10% do salário-mínimo vigente ao tempo do fato. Acrescente-

se ainda o entendimento posto de que a habitualidade delitiva, no caso dos autos 

representada pelos maus antecedentes e pela reincidência em crimes patrimoniais, tem 

sido compreendida como obstáculo inicial à tese da insignificância, ressalvada 

excepcional peculiaridade do caso penal, o que não se verifica.

A respeito, cito os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO DE PEÇA DE 
CONTRAFILÉ. VALOR ACIMA DO PATAMAR DE 10% DO SALÁRIO-MÍNIMO. 
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA E MAUS ANTECEDENTES DO ACUSADO. 
IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO DA INSIGNIFICÂNCIA DA 
CONDUTA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "A jurisprudência desta Corte Superior reconhece que o princípio da insignificância 
não tem aplicabilidade em casos de reiteração de conduta delitiva, salvo excepcionalmente, 
quando tal medida se mostrar recomendável diante das circunstâncias concretas dos autos, 
hipótese não ocorrida nos autos."(AgRg no AREsp 1.780. 436/SP, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 23/3/2021, DJe 5/4/2021).

2. Hipótese em que valor da coisa furtada supera o limite de 10% do salário mínimo 
ao tempo da prática delitiva, e em que o acusado é reincidente e ostenta maus 
antecedentes.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 852.800/SP, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 27/10/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO. 

PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. As instâncias ordinárias destacaram a reincidência específica da ré - além de 
responder a mais quatro processos por crimes da mesma natureza, circunstância que 
configura a reiteração criminosa - o que, nos termos da jurisprudência desta Corte 
Superior, é suficiente para obstar a incidência do princípio da insignificância.

2. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 2.002.342/RS, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 7/10/2022.)

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. FURTO SIMPLES. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. VALOR DO BEM SUBTRAÍDO SUPERA 10% DO SALÁRIO 
MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DO FATO. HABITUALIDADE DELITIVA. 
REINCIDÊNCIA. PRECEDENTES.

1. Consoante entendimento jurisprudencial desta Corte, o princípio da 
insignificância não tem aplicabilidade nos casos de reiteração da conduta delitiva, 
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salvo excepcionalmente quando as instâncias ordinárias entenderem ser tal medida 
recomendável diante das circunstâncias concretas do caso, o que não se infere 
na hipótese em apreço, máxime por se tratar de réu reincidente e o valor da res 
furtivae ultrapassar 16% do valor do salário mínimo da época.

2. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp n. 2.116.500/RS, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 20/9/2022, DJe de 28/9/2022.)

 

Ante o exposto,  — havendo fundamentação idônea e suficiente para afastar o 

princípio da insignificância —, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 822.129 / ES
Número Registro: 2023/0152954-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00272004720198080024 272004720198080024

Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PACIENTE : MAURO CALMON JUNIOR
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAURO CALMON JUNIOR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 05 de março de 2024
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